
INS'I'RUMIINTO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE LOCAÇÃO DE LICENÇA
DE SOFTWARE DE GERENCIAMENTO ELETITÔNICO DE TREQUÊNCIA

Processo Administrativo : n." 2025000070.
Procedimento Contratação : Dispensa n.' 2812025.
Contrato z n,' 04712025.

Contrato de locação de licença de software de
gerenciamento eletrônico de frequência, celebrado
entre o Município de Carmo do Rio Verde/ Fundo
Municipal de Educação e a empresa DIGITAL
.COM RELOGIOS DE PONTO LTDA.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS PARTES:
1.1. CONTRATANTE: Município de Carmo do Rio Verde - GO, pessoa

.iurídica de direito público interno, com sede administrativa na Praça José Delotério Alves n.o 05
Centro, Carmo do Rio Verde - CO, inscrito no CNPJ sob o n.' 02.542.538/0001-53, neste ato
representado pelo senhor Geraldo dos Reis Oliveira, brasileiro, casado, residente e domiciliado
neste Município, na condição de prefeito Municipal, inscrito no CPF n." 013.047.631-53 por
intermédio do Fundo Municipal de Educação - FME, com sede administrativana Av. Clarindo
Alexandre Pinto no 53, Centro, Carmo do Rio Verde - GO, inscrito no CNPJ sob o n.o

49.123.521/0001-25, neste ato representado(a) por seu Secretário(a), Cira Vânia Alves Oliveira,
brasileiro(a), residente e domiciliado(a) neste Município, inscrito(a) no CPF n.o 531.072.331-53,
doravante denom inado CONTRATANTE.

1.2. CONTRATADO: DIGITAL .COM RELOGIOS DE PONTO LTDA,
pessoa Jurídica, inscrita no CNPJ sob o no 09.029.813/0001-89, com sede na Al. do Botafogo, no

390, Quadra B Lote 04, Setor Central, CEP 74.030-020, na cidade de Goiânia-GO, neste ato
representado pelo senhor Ricardo Almeida Tavares, portador do CPF n" 985.069.001-15 e do
RG no 4426066 SSP GO, doravante denominado CONTRATADO.

2.0. cLÁusuLA SEGUNDA - DO OBJETO E DA VTNCULAÇÃO AO
PROCESSO DE DISPENSA:

2.1. DO OBJETO:
2.1.1. Contrataçáo de locação de licença de uso de software de gerenciamento

eletrônico de frequência (sistema de gerenciamento de ponto/mobile e validação on-line de
marcações de ponto), com hospedagem em nuvem para as Unidades da Rede Municipal de
Educação.

I'TEM Especificação QTDT] UND

I

I-lCtsNÇA DE IJSO DE SOtrl'WAI{E: SIS'| UI\44 DE
GI]RI]NCIAMENTO ONI.INI], NÃO DEPENDI]NDO DIJ LJMA
MÁetJtNA ESpncÍFrcA eARA sEREM rrnrrAs coNr.'rGrJRAÇÕES
OU COLETAS. POR SER EM NLJVEM, FICARÁ AO CRITERIO DO
USUÁRIO ONDE I.J'fILIZAR, PODENDO SER LOGADO EM VÁRIOS
APARELHOS SIMUI-]'ANEAMENTE. ENVIE A FOLHA DE PONI'O
PARA ASSINAT'URA ELts'fRÔNICA DE SEUS COL,AI]ORADORES
PELO APP; GERENCIE A FOLHA DE PONTO DI] VÁRIAS IIII-IAIS
DE QUALQUER LLJGAR COM lNl'ERNET; CADASTRO I)Ll
F ERI A DOS FACLJ I-1'A1'I VOS I BACI( iJ P A LJI'OM:i'I't CO tIM N U VEM ;

CON'i'ROLT] A .IORNADA DE COI-ABORADORI]S EX'I'I]I{NOS OU

t2 Mês

Pça. José Delotério Alves no 05 - Fones: (62) 3337- 6650 / 3337 - 6946 / 3337 - 7024 CÊP 76340-
000 - Carmo do Rio Verde - GO - E-mail: pmcrverde@gmail.com

i i i t:::::: :t:

I

I



EM HOME OFFICE COM SEGURANÇA E
ACORDO COM AS PORTARIAS 1510,
SUPORTE TECNICO - TREINAMENTOS
PARA 3OO SERVIDORES.

EITICIENCIA; 100% DE,

373 E, 671. INCI,LJSO:
_ VISITAS TECNICAS.

2.2. DA VTNCULAÇÃO AO PROCESSO ADMTNTSTRATTVO DE
DISPENSA:

2.1. O presente Instrumento de Contrato é originário do Processo
Administrativo n.o 2025000070, oriundo da Dispensa de licitação n,' 28/2025, e está
devidamente vinculado ao ato que a autorizou e a proposta do contratado, sendo formalizado nos
termos do art. 89, §§ 1o e 2o, clc 92,da Lei n.o l4.l 33 de 2021.

3.0. CLÁUSULA TERCEIRA . DA F'UNDAMENTAÇÃO E DA
LEGTSLAÇÃO apr,rCÁVUl E DA PUBLTCAçÃO:

3.1. O presente contrato será regido pela Lei n3 14.113/2021, regular-se-ão pelas
suas cláusulas e pelos precéitos de direito público, e a eles serão aplicados, supletivamente, os
princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

3.1.2. A contratação em apreço encontra guarida no art. 75rlI, da Lei n." 14.133
de 2021, umavez se tratar de contratação direta, por meio de dispensa de licitação.

3.1.3. O procedimento de dispensa de licitação será processado por meio físico,
absorvendo as disposições contidas no art. 176, da Lei n.o 14.13312021:

3.1.4. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo de 6 (seis)
anos, contado da data de publicação desta Lei, para cumprimento:

3.1.5. Dos requisitos estabelecidos no art. 7o e no caput do art. 8o desta Lei;
3.1.6. Da obrigatoriedade de realizaçáo da licitação sob a forma eletrônica a que se

refere o § 2o do art. 17 desta Lei;
3.2. DA PUBLTCAçÃO:
3.2.1. o ato que o autorizou a contratação deverá ser divulgado e mantido à

disposição do público em sítio eletrônico oficial, in casu, <www.carfnodoriove >,
conforme art. 72, parágrafo único da lei, devendo ainda ser informado no Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP, no sistema COLARE, no Sítio Eletrônico Oficial da
Administração, em atendimento também das disposições da Lei n.o 12.527/2}ll - Lei de Acesso
à Informação - (LAI).

3.2.2, A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

condição indispensável para a eficétcia do contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer em até
l0 (dez) dias úteis, contados da data de sua assinatura.

4.0. cLÁusuLA QUARTA - DO VALOR DO CONTRA'IO:
4.1. O valor total estimado do presente contrato será da ordem de R$ 14.532,00

(catorze mil quinhentos e trinta e dois reais), sendo 12 parcelas de RS 1.211,00 (rnil duzentos e

onze reais) mensais.

5.0. CLÁUSULA QUINTA . DA RESERVA ORÇAMENTÁRIA E
DISPONIBILIDADE F'INANCEIRA :

5.1. Existe da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido, e que para título de controle de limite de gastos por dispensa de licitação, uma vez que
analisando os serviços de mesma natureza (prestação de serviços), utilizados até o preiente
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lltolreltto pela respectiva Urridade Gestora Manutenção das atividades adrninistrativas, nos terntos
do art.75,ll, Lei n.o 14.133 de2021,Íotaliza o valorde I{$ 00.000,00 - rubrica:

Orgão/Entidade Classificação Orçamentária F'icha Fonte
Fundo Municipal de Educação I 4.1 4 t 4.t2,3 6 1 .0003.20 46.339039 20250292 101

5.2. DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA:
5.2.1. Os recursos que suportarão os custos da contratação serão informados pelo

Secretaria Municipal de Finanças, que indicará a sua fonte e conta bancária de pagamento, sendo
eles recursos próprios provenientes de recursos da arrecadação rnunicipal e de transferências
constitucionais obrigatórias.

6.0. cLÁusuLA sExTA - DA VrcÊNCrA DA CONTRATAÇÃO, DO
PRAZO DE EXECUÇÃO, DO MODEL'O DE EXECUÇÃO, DO REGTME DE
EXECUÇÃO, DA FORMA DE RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO:

6.1. DA VrcÊNCrA DA CONTRATAÇÃO:
6.1.1. A contratação terá vigência estimada de ate 12 meses, a começar na data de

assinatura do contrato até o dia 2010212026.

6.2. DO PRAZO DE EXECUçÃO:
6.2,1, O prazo paru a execução dos serviços será de 12 meses, contados a parlir da

assinatura de instrumento de contrato, sendo este documento hábil para a autoúzaçdo de início da
execução, sob pena das sanções previstas nesse Termo de Referência ou Instrumento de Contrato.

6.2.2. Os prazos de início de etapas de execução, de c<lnclusão e de entrega admitem
prorogação, mantidas as condições do Termo de Referência, ou Cláusulas Contratuais, assegurada
a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro.

6.3. DO MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVrÇOS:
6.3.1. As contratações que demandem prestação de serviços executadas de forma

parcelada, podem ser executadas na sede do prestador de serviço ou em local indicado pelo Orgão
demandante, de acordo a condição natural de execução, devendo ser celebrado instrumento de
contrato.

6.3.2. Quando a execução dos serviços, demandarem deslocamento até a sede do
CONTRATADQ, será feito por um servidor ou por meio de transporte autorizado pela
administração pública, observada a proposta apresentada.

6.3.3. O Instrumento de Contrato poderá ser dispensado nos termos do art. 95, I e

II, da Lei n.o 14.1 3312021, mas será obrigatório quando os serviços forem executados superiores a
30 dias, sendo que independentemente da forma da contratação, os termos que o substituir deverão
atender o disposto no art. 92, da Lei n.o 14.13312021.

6.3.4. Entende-se como PARCELADO, para fins de modelo de execução, a
execução de serviços com prazo acima de 30 dias, ou quando pelas suas características demandar
medições e pagamentos periódicos, contratações que exigem a celebração de instrumento e

contrato.
6.4. DA FORMA DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS:
6.4.1. Os serviços serão recebidas provisoriamente, pelo Fiscal de Contrato nos atos

de sua frscalização, mediante documentação hábil que comprove o atendimento das exigências
dispostas nesse Termo de Referência ou Instrumento de Contrato;

6,4,2. Definitivamente, pelo Gestor de Contato, mediante documentação hábil que
comprove o atendimento das exigências dispostas nesse Termo de Referência, ou Instrumento de
Contrato;
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6.4.3. Os serviços de execução imediata, poderão ser recebidos definitivamente
pelo Fiscal de Contrato ou por servidor legitimado, no momento final da entrega ou da execução,
constatando-se a perfeição do feito, considerando execução imediata ou pronta entrega aquele
fornecido ou executado em até 30 dias.

6.4.4, O objeto poderá ser rejeitado no todo ou em parte quando estiver em
desacordo como as especificações apresentadas, neste Termo de Referência, devendo, atender as
condições de quantidade e qualidade solicitadas, que serão analisados tanto pelo CONTRATADO
quanto pelo responsável recebedor, que deverão verificar todas as características dos serviços,
observada a correspondência com o Termo de Referência e a proposta apresentada.

6.4.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil
pela solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

6.5. DA FTSCALTZAçÃO:
6.5.1. O CONTRATADO deverá colaborar e permitir qualquer tipo de

fiscalização, acetca da quantidade e qualidade dos serviços, observadas as prerrogativas da
administração dispostas no art. 104, III, da Lei n.o 14.133/21, que será exercida pelo Fiscal de
Contratação e/ou Gestor de Contratação devidamente nomeados.

7.0. cLÁusuLA sÉTrMA - Do pRAzo E coNDrÇÕES DE pAcAMENTo:
7.1. DO PRAZO:
7.1.1. A entrada dos documentos fiscais no protocolo do Município deverá

acontecer até l0 dias do mês subsequente, sendo que o pagamento será efetuado em até 30 (trinta)
dias coridos após a execução do objeto contratado, devidamente atestado por fiscal de
Contratação, Gestor de Contratação ou servidor ou autoridade competente legitimados para o
recebimento, mediante emissão de prévia ordem de pagamento, e se processará por meio de
transferênciabancéria, na qual a destinação deverá ser o credor CONTRATADO, sendo vedado
o pagamento em nome de terceiros.

7.2. CONDrÇÕES DE PAGAMENTO
7.2.1, A documentação para o pagamento será analisada após o PROTOCOLO

junto à Administração Municipal, compreendendo documento Íiscal respectivo, previamente
aprovada pelo Fiscal e/ou Gestor da Contratação, observados, a qualidade, quantidade, e preços
apresentados na proposta.

7.2,2. Caso o CONTRATADO por qualquer motivo der causa à retenção das
notas fiscais, causando atraso ou impedindo a avaliaçáo da fatura, dará direito ao Município de
prorrogar o prazo de pagamento.

7,2.3, A Administração Municipal poderá deduzir ou reter dos pagamentos, as

importâncias correspondentes aos valores de natureza trabalhista e tributária de caráter
obrigatório, observadas a natureza e composição tributária da empresa, bem como deduzir de
créditos de valores remanescentes, valores devidos à condenação administrutiva proveniente de
Processo de Apuração de Responsabilidade - PAR, observado o contraditório e a ampla defesa, e

depois do trânsito em julgado administrativo.
7,2,4, Os documentos fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas ao

CONTRATADO e o prazo para o pagamento passará a correr a partir da data da reapresentação
do documento.

S.O. CLÁUSULA OITAVA . DOS CRITERIOS DE REALINHAMENTO,
REPACTUAÇÃO E REAJUSTE:
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8.1. A contratação de bens com entrega irnediata e integral, consideradas aquelas
qLle possalr sercutrpridas em até 30 dias, não serão ob.jeto de nenhum tipo de reequilíbrio.

8.2. Sornente haverá a rlanutenção do equilíbrio econômico-financeiro do
Instrumento de Contrato, r'los termos do Art. 124, Inciso I[, "d", cla Lei F-ederal n.n I4.133 de202l,
quando sobrevirem flatos irlprevisíveis, ou previsíveis, porérn de consequêrrcias incalculáveis,
retardadores ou ilnpeditivos cla execução do a.iLrstado, oLt, ainda, em caso cle força rnaior, caso
fbrtLrito ou fato do príncipe, configurarrdo álea econômica extraordinária e extracoutratual.

8.3. DOS CRITERIOS DE REAI,INHAMENTO:
8.3.1. Haverá a tranutenção do equilíbrio econômico-financeiro da contratação, nos

termos do Art. 124, Inciso II, "d", da I-ei Federal n.o 14.133 de 2021, quando sobrevirem f,atos
inrprevisíveis, ou previsíveis, porérn de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos
da execução do ajustado, olr, ainda, em caso de força r.naior, caso fbrtuito oLr fàto do prírrcipe,
cottfigurando álea econômica extraordinária e extracontratual, conÍbrme Termo de ReÍ'erência.

8.4. DOS CRITERIOS DIl] RBPACTUAÇÃO:
8.4.f . O irrstitLtto da repactuação é Íbrma de manutenção do eqLrilíbrio econômico-

financeiro de contrato, uÍilizada para serviços conr regime de dedicação exclusiva de mão de obra
ou predornitrância de Inão de obra, por meio da análise da variação dos cr"rstos contratuais, devendo
estar prevista no edital com data vinculada à apreserrtação das propostas, para os cr.rstos decorrentes
do mercado, e coln data vinculada ao acordo, à conveução coletiva ou ao dissídio coletivo ao qLral

o orçamento esteja vinculado, para os custos decorrentes da mão de obra, nos tennos do Art. 6o,

[-lX, da Lei n.o 14.13312021, o que não ooorrerá no presente procedirnento, motivo que não scrá
autorizado.

8.5. DOS CRITERIOS DE REAJI]ST'AMIINTO:
8.5.1. O reaiuste retrata urna Íbnra de nranutenção do eqLrilíbrio econômico-

financeiro cortsistente na aplicação do índice de correção rnonetária, que deve retratar a valiação
efetiva do custo de produção, adniitida a adoção de índices especílicos or.r setoriais, nos termos do
At't. 136, I, da Lein.o 14.13312021, e podern seraplicados somente nas contratações cLrjaexecução
exceda I (urn) ano, devendo ser aplicado o rnenor' índice entre o INPC ou IPCA, ou outro índice
oficial qLle os suceder.

8.5.2. O rea.juste não se dará de forma automática, devendo o interessado fazer a
solicitação fbrmal, observados os respectivos períodos.

9.0. CLÁUSIJI,A NONA - DAS GARANTIAS DE EXECTJÇÃO:
9.1. Em razáo danaÍureza da contratação serão exigidas as garantias dispostas de

loja e de fábrica, e as garantias de det-esa do consumidor quarrdo a administração for destinatária
final de serviços e/ou estiver em condição de hipossLrficiência.

10.0. CLÁUSULA DECIMA DAS OBRIGAÇÕES E
RESPONSABILIDADES DAS PARTES:

10.1. DO CONTRATADO:
10.1.1. O CONTRATADO será notificado a comparecer para assinatura do

Instrumento de Contrato ou retirada de documento equivalente, no prazo de até 05 (cinco) dias
úteis, contados da notificação, podendo haver uma prorogação, desde que justificado e acolhido
pela administração, contados do recebimento da notificado formal.

10,1,2, O CONTRATADO se obriga a executar os serviços em conformidade com
este Termo de Referência, e remeter notificações por escrito, quando por algum motivo alheio a
sua vontade prejudicar ou comprometer a execução dos serviços, ou substituí-los em até 3 (três)
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dias úteis quando não atenderem as descrições da solicitação e da proposta por ele apresentada,
ou os padrões de quantidade e qualidade exigidas pelos órgãos de regulação, e demais critérios
técnicos legais.

10.1.3. O CONTRATADO fica obrigado, quando couber, a aceitar nas mesmas
condições, acréscimos ou supressões de até 25o/o (vinte e cinco) por cento do valor total da
contratação, a critério da administração, nos termos do Art. 125, caput, da Lei n.o 14.13312021.

10.1.4. Todas as despesas e custos diretos e indiretos necessários a execução dos
serviços ocorrerão inteira e exclusivamente por conta do CONTRATADO, podendo a entrega ser
custeada por ele, sem nenhum custo ou ônus para a administração municipal.

10.1.5. O atraso ou a falta injustificada da prestação dos serviços causará ao
CONTRATADO penalidades e multas, conforme disposto nesse Termo de ReÍ'erência ou
Instrumento de Contrato, além das demais sanções cabíveis, na Lei n.o 14.133/2021e legislação
correlata.

10.1.6. O CONTRATADO é responsável por danos causados diretamente ou
indiretamente à Administração ou a terceiros na execução da contratação, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade, afiscalizaçáo ou o acompanhamento pelo Órgão interessado.

10.1.7. O CONTRATADO é responsável pelos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, de demais custos e ônus resultantes da execução da
contratação.

10.1.8. O CONTRATADO se obriga a manter durante toda a execução do
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas
paru a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta;

10.2. DO CONTRATANTE:
10.2.1. São de responsabilidades da CONTRATANTE a solicitação, o

recebimento e afiscalização dos serviços prestados, que se efetivará por meio do Fiscal ou Gestor
de contratação ou servidor legitimado.

10.2.2. O CONTRATANTE se obriga a efetuar o devido pagamento ao
CONTRATADO, em conformidade com este Termo de Referência, e remeter notiÍ'icações a ele,
por escrito, quando os selviços não atenderem as descrições da solicitação e da proposta por ele
apresentada, ou os padrões de quantidade e qualidade exigidas pelos órgãos de regulação, e demais
critérios técnicos legais.

10.2.3. Promover os atos necessários à gestão e Íiscalização da contratação, pelos
fiscais e gestores de contratação, bem como manter estas obrigações no decorrer da execução,
devendo comunicar formalmente à autoridade superior no momento da descoberta de
irregularidades, nos termos do Art. 7.o da Lei n.o 14.13312021, caso não seja por eles resolvido.

r r.0. cLÁusuLA DÉcrMA PRTMETRA - DA SUBCONTRATAçÃO:
11.1. O CONTRATADO, na execução dos serviços, não poderá subcontratar no

todo ou pafte o objeto contratado, mesmo que considerada atividade meio e divisível, exceto se
parte da execução da obrigação demandar profissionais liberais com profissão regulamentada,
desde que autorizado pela administração.

I2.0. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES
CONTRATUAIS:

12.1, O Instrumento de Contrato poderá ser alterado mediante Termo Aditivo,
conforme disposições contidas no aft. 124 e seguintes, da Lei n.o 14.13312021.
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12.2. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, con"lo nas seguintes situações:

12.2.1. Variação do valor contratual parafazer fàce ao rea.juste ou à repactuação de
preços previstos no próprio contrato;

12,2,2, Atualizações, compensações oLr penalizações Ílnanceiras decorrentes das
coridições de pagameuto previstas rro contrato;

12.2.3. Alterações narazã,o ou na denorninação socialdo contratado:
12.2.4. Enipenho de dotações orçarnentárias.

13.0. cLÁusrJLA DECTMA TBRCETRA - DA PRORROGAÇÃO:
13.1. Na contratação que previr a conclusão de escopo predefiuido, o prazo de

vigência será automatioamente prorrogado quanclo seLr ob.jeto não for concluído no período
firrnado no contrato.

13.2 Eur caso de impedirnento, orderr de paralisação ou suspcnsão do contrato, o
cronogralla de execLrção será prorrogado automaticamente pelo terlpo corresltonclente, anotadas
tais circunstâncias mediarrte simples apostila.

13,2. O contrato de serviços contínuos poderá ter sua vigência prorrogada, mediante
Tertno Aditivo, quando de fornia.iustificada, nos termos do art. lll, da Lei n.o 14.133121.

13.3. Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados
sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que ha.ja previsão err edital e que a
autoridade competente ateste que as condições e os preços penllanecetr vantajosos para a
Adrninistração, permitida a negociação com o contratado oLr a extinção contratllal sern ônus para
clualquer das partes.

13.4. Antes de fbrmalizar ou prorrogar o prazo de vigêrrcia clo contrato, ir

Administração deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, cor.rsLrltar o Cadastro Nacional
de Ernpresas Irridôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Naciorral de flnipresas PLrnidas (Cnep),
elnitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedirnento e de débitos trabalhistas e juntá-las
ao respectivo processo, nos termos do art.9l, § 4o, da I-ei n.o l4.l33l2\2l

14.0. CLÁUSIJLA DECTMA QUARTA - DOS CASOS Drr EXTNÇÃO
CONTRATUAI,:

14.1. A extinção do contrato, nos terrros do art. l3B, da Lei n.o 14.13312021, poderá
se dar:

14.l.l. Detertninada por ato LrnilateraI e escrito da Adrninistração, exceto no caso
de descumprimento decorrente de sua própria conduta;

14.1.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por rrediação oLr

por cornitê de resolução de disputas, desde qLre ha.ja interesse da Adntinistração;
14.f.3. Determinada por decisão arbitral, elr decorr'ência de cláusula

cornpror.r.r issória ou com pron-r isso arb itral, ou por dec i são .j ud icia l.
14.2. A irrexecução total oLr parcial da contratação, oLr qualquer outro rrotivo que

enseje a extinção do contrato, deverá ser Íbrmalmentc rnotivada nos autos do prooesso,
assegurados o contraditório e a ampla defesa, llos tenros do art. 137, da l-ei n.o 14.13312021, as

seguintes situações:
14.2.1. O não cumprimento or-r cumprimento irregular de norrnas editalícias oLr de

c[áLrsLrlas contratuais, de especificações, de pro.ietos ou de prazos;
14.2,2, Desatendimento das deterrrinações regularcs emitidas pela autoridade

designada para acompanhar e Ílscalizar sua execução oLl por autoridade superior;
14.2.3. Alteração social ou modificação da flnalidade ou da estrurtura da enrpresa

que restrinja sua capacidade de concluir o contrato;
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14.2,4, Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade oLr

falecimento do contratado;
14,2,5, Caso fbrtuito ou íbrça maior, regulannente corrprovados, impeditivos da

execução do contrato;
14.2.6. Atraso na obtenção da licença ambiental, ou irnpossibilidade de obtê-la, oLr

altcração substancial do anteprojeto qLle dela resLrltar, ainda que obtida no prazo previsto;
14.2.7. Atraso na liberação das áreas suieitas a desapropriação, a desocupação ou a

servidão adnrinistrativa, ou inrpossibilidade de liberação dessas áreas;
14.2.8. Razões de interesse púrblico,.iustiÍicadas pela autoridade rnáxima do órgão

ou da enticlade oontratante;

14.2,9, Não cumprirnento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em
lei, belr como eul outras normas especíÍicas, para pessoa com deficiência, para reabilitaclo da
Previdência Social olr para aprerrdiz.

14.3. O contratado poderá solicitar a extinção dos contratos conÍbrrne disposição
contida no art. I37, § 2o, da mesnta lei.

14.4. A declaração de rrLrlidade do contrato administrativo requerer'á análise previa
do interesse público envolvido, na fbrma do art. 147 desÍa Lei, e operará retroativamente,
impedindo os efeitos jurídicos que o contrato deveria prodLrzir ordinariamente e desconstituindo
os já produzidos, nos termos do artigo 148, da Lei n.o 14.13312021.

15.0. CLÁUSULA DECIMA QUINTA
SUSTENTABILIDADE:

15.1. Não existe na presente contratação nenhurr critério de sustentabilidade.

16.0. CLÁUSULA DECTMA SEXTA - DAS rNF'RAÇOES E DAS SANÇOrIS
ADIVIINISTRATIVAS:

16.1. O contratado se responsabiliza adrninistrativarnente pelas ocorrências das
infrações dispostas no art. 155, caput, e seus iricisos da Lei n.o 14.13312021, quando:

16.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
16.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que callse grave dano à

Administração, ao Íuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
16.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
19.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o ccrtame;
16.1.5. Não rlanter a proposta, salvo enr decorrência de Íàto superveniente

dev idamente j ustif rcado;
16.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
16,1.7, Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação

sem rnotivo .i ustificado;
16.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certarne ou

prestar declaração falsa durante a licitação oLl a execllção do contrato;
16.f .9. F'raudar a licitação ou praticar ato Íl'audulento na execução do contrato;
16.1.f 0. Comportar-se de rnodo inidôneo ou cometer Íl'aude de qLralqLrer natureza;
16.f .11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
16.1.12, Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei rf 12.846, de 1o de agosto de

2013.
16.2. A recllsa injustificada ern assinar o lnstrumento de Contrato ou documerrto

equivalente, dentro do prazo de até 5 (cirrco) dias úteis, caracterizar'á o descumprimento total da
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obrigação assurnida, e o sLrjeitará penalidades legais, autorizando a administraçáo a couvocar os

licitantes rernanescentes na ordem de sua classiÍicação, rlas mesrras corrdições do verrcedor,
conforme dispõe o art. 90, da [,ei n.o 14.13312021, su.jeitarrdo-o às seguintes sanções:

16.2.1. Advertêrrcia;
16.2.2. Multa;
16.2.3. Lrpedirrento de licitar e contratar;
16.2,4. Declaração de inidorreidade para licitar olr contratar.
16.2,5. Na aplicação das sanções serão consiclerados:
16,2.5,1, A natureza e a gravidade da inÍ'r'ação cometida;
16.2.5,2, As peculiaridades do caso concreto:
16,2,5.3. C ircu nstânc i as agravantes ou aten uantes ;

16.2,5.4. Os danos qLre dela provierem para a Administração Púrblica;
16.2.5.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

oonforme normas e orientações dos órgãos de controle.
16.3. Os licitautes rerranescentes não são obrigados a aceitar a executar a o objeto

contratado, rlas rnesrras condições do vencedor, e demais situações dispostas no Art. 155, da l,ei
n.o 14.13312021.

16.,4. A sanção disposta no item 16.2.1. será aplicada exclusivarnente pela infi'ação
administrativa que der causa à inexecução Parcial do Contato disposta no Art. 156, § 2o clc art.
155, [, ambos da Lei n.o 14.13312021

16..5. A sanção prevista no item 16.2.2. calculacla na forrna do edital ou do contrato,
não poderá ser irrferior a 0,5%o (cinco décirnos por cento) nem superio r a 30oÁ (trinta por cento) do
valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por
qLralquer das infrações adrninistrativas previstas no art. 155 desta Lei.

16.6. A sanção prevista no Item 16.2.3. será aplicada ao responsável pelas intiações
adrninistrativasprevistasnosir-rçisosll, III, IV,V,VIeVIIdocaputdoart. l55,destal.,ei,quando
não se justificar a imposição de penalidade rrais grave, e irnpedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Púrblica direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado
a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

16.7. A sanção prevista no Item 16.2.4. será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e Xll do caputdo art. 155 desta Lei, bem
como pelas irrfi'ações administrativas previstas nos incisos II, lll, IV, V, VI e Vll do caputdo
rel'erido artigo que justifiqLrem a irrposição de penalidade niais grave clue a sanção refbrida no §

4o deste artigo, e irnpedirá o responsável de licitar ou contratar no ârnbito da Adniinistração Pública
direta e indireta de todos os entes fbderativos, pelo prazo mínimo de 3 (rês) anos e máxirno de 6
(seis) anos.

16.8. A sanção prevista no Item 16.2.4., observará o devido plocesso legal,
respeitando-se o corrtr"aditório e a ampla defesa, observado no qLle couber, o Art. 156, § 6o,

observados os prazos e condições do Art. 57 a l6l, todos da I.ei n.o 14.13312021.
16.9. A rescisão urrilateral ou anulação parcial da nota de ernpcnho ou documento

equivalente qLre os substitua, nos tennos do Art. 138, I, da Lei n.o 14.13312021 , per,si, não

caracteriza sarrção adrninistrativa, uma vez qLle apenas reporta urna situação irnpeditiva de

contirruidade da execução do contratou docurnento eqLrivalerrte, assegurado o contraditório e antpla
defesa, confonle art. 137, caput, do mesmo diploma legal. sem pre.jLrízo das demais sanções

dispostas no Edital, Ata de Registro de Preço ou ainda Instrumento de Contrato confbrma o caso.

I7.0. CLÁUSULA DECIMA Sí]TIMA - DAS SANÇOE,S DE MIJLTAS:
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17.1. Dar causa à inexecução parcial da contratação, seur.lusta causa, que não gere
pre.iuízo à adrninistração, sem ocorrência reiterada, será aplicado advertência, exccto qutrndo se

.iustificar a imposição de pena rnais grave.
17.2. Multa de mora de2o/o (dois por cento) sobre os itens constantes das ordens

de serviços, emitidas que não l'orenr executadas tenipestivarnente, ou ainda corrforme o caso, sob
o valor mensal oLr periódico contratado, e juros moratórios de 0,330Á ao dia de atraso, Íato que
poderá ser considerado conlo descumprimento total da obrigação, e poderão ense.iar a rescisão
unilateral da contratação e demais sanções cabíeis.

17.3. Multa compensatória de 20%o (vinte por cento), do valor total contratado ou
registrado em documento equivalente nos casos dispostos no art. 155 clc 165, caput e parágrafo
úrri ico do art. 162, da I-ei n.o I 4. 13312021 , assegLrrada o contrad itório e a arr p la defbsa.

17.4. As sanções pecuniárias poderão ser retidas total oLr parcialrnerrte de evcntual
pagarnento devido ao CONTRA'IADO, mediante procedimento administrativo assegurado o
devido processo legal, o corrtraditório e a ampla defesa.

17.5. As sanções dispostas nos incisos III e IV, da l-ei n.o 14.13312021, serão
aplicadas na forma que dispõe o art. 156, § § 4o e 5o, mediante procedimento adniirristrativo
assegurado o clevido processo legal, o contraditório e a ampla c'leí'esa.

18.0. CI,ÁUSULA DECIMA OTTAVA - DAS DISPOSIÇIiES Cnn,q.rs E DO
t'oRo:

18.1. As partes dão ao presente instrumento de contrato o caráter cle títLrlo executivo
extrajudicial, nos termos do Art.784, Inciso IIdo Código de Processo Civil Brasileiro.

18.2. E por estarem assirn justos e acordados CONTRATANTE,
CONTRATADO e TESTEMUNHAS, assinam esse Instrurnento de Contrato em 03 (três) vias
de igual teor e forma, sendo que I (uma) delas destirrada ao CONTRATADO e 2 (dLras) destinadas
à adm inistração municipal.

18.3. Irica eleito o foro da Comaroa de Carrro do Rio Verde ou outra qlle a

representar, para dirirrir quaisquer dúrvidas provenientes da execução e cumprimento do rnesrno,
renunciando a qualqLrer olrtro, por mais especial que se apresente.

18.4. Dernais disposições sobre a contratação se Íàzem presentes no Termo dc
Referência e dernais documentos de instrução processual.

Carmo do Rio Verde - GO, aos 20 dias do mês de fevereiro de 2025.

CONTRATANTE
DIGITAL COM RELOGIOS Assinado de forma digital por

DE PONTO

LTDA:09029813000189 Dados:202s.02,2014:s2:ss-03'oo'

DIGITAL .COM RELOGIOS DE PONTO LTDA
CNPJ: 09.029.813/0001 -89

CONTRATADO
Testem
Nome.

has;

CPF.
Nome.
CPF"
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DIGITAL COíVl RI:LOGIOS DE PONTO
LTDA:090298 1 30001 89

Cira, Vânia Alves Oliveira
Secretária Municipal de Educação, Cultura, Esporte eLazer
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